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Texto da Lei [ Em Vigor ]

LEI Nº 5346, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

DISPÕE SOBRE O NOVO SISTEMA DE COTAS PARA INGRESSO NAS 
UNIVERSIDADES ESTADUAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, por dez anos, o sistema de cotas para ingresso nas 
universidades estaduais, adotado com a finalidade de assegurar seleção e 
classificação final nos exames vestibulares aos seguintes estudantes, desde que 
carentes:

I - negros;

II - indígenas;

III - alunos da rede pública de ensino;

IV - pessoas portadoras de deficiência, nos termos da legislação em vigor;

V - filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de 
segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do 
serviço.

§1º Por estudante carente entende-se como sendo aquele assim definido pela 
universidade pública estadual, que deverá levar em consideração o nível sócio-
econômico do candidato e disciplinar como se fará a prova dessa condição, 
valendo-se, para tanto, dos indicadores sócio-econômicos utilizados por órgãos 
públicos oficiais.

§2º Por aluno oriundo da rede pública de ensino entende-se aquele que tenha 
cursado integralmente todas as séries do 2º ciclo do ensino fundamental e do 
ensino médio em escolas públicas de todo território nacional.

§3° O edital do processo de seleção, atendido ao princípio da igualdade, 
estabelecerá as minorias étnicas e as pessoas portadoras de deficiência 
beneficiadas pelo sistema de cotas, admitida a adoção do sistema de auto-
declaração para negros e pessoas integrantes de minorias étnicas, e da certidão 
de óbito, juntamente com a decisão administrativa que reconheceu a morte em 
razão do serviço, para filhos dos policiais civis, militares, bombeiros militares e 
inspetores de segurança e administração penitenciária, cabendo à universidade 
criar mecanismos de combate à fraude.

§4° O candidato, no ato da inscrição, deverá optar por qual reserva de vagas 
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estabelecidas no caput e nos incisos I ao V do presente artigo irá concorrer.

§5º As universidades estaduais, no exercício de sua autonomia, adotarão os atos 
e procedimentos necessários para a gestão do sistema, observados os princípios 
e regras estabelecidos na legislação estadual, em especial:

I - universalidade do sistema de cotas quanto a todos os cursos e turnos 
oferecidos;

II - unidade do processo seletivo;

III - em caso de não preenchimento de vagas reservadas a determinado grupo, 
estas serão, prioritariamente, ocupadas por candidatos classificados dos demais 
grupos (art. 1°, I ao V), seguindo a ordem de classificação;

IV - caso persistirem vagas ociosas depois de esgotados os critérios do inciso 
anterior, as vagas remanescentes deverão, obrigatoriamente, ser completadas 
pelos candidatos não optantes pelo sistema de cotas.

§6º No prazo de um ano anterior ao fim do prazo de prorrogação estabelecido no 
caput deste artigo, o Poder Executivo instituirá comissão para avaliar os 
resultados do programa de ação afirmativa, presidida pelo Procurador-Geral do 
Estado, com representantes dos órgãos e entidades participantes do referido 
programa, além de representantes das instituições da sociedade civil, em cada 
etnia ou segmento social objeto desta Lei. 

§7º O Relatório da avaliação do programa será publicado e encaminhado à 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ, para fins de 
acompanhamento.

Art. 2º As cotas de vagas para ingresso nas universidades estaduais serão as 
seguintes, respectivamente:

I - 20% (vinte por cento) para os estudantes negros e indígenas;

II - 20 % (vinte por cento) para os estudantes oriundos da rede pública de ensino;

III - 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da legislação 
em vigor, e filhos de policiais civis, militares, bombeiros militares e de inspetores 
de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão 
do serviço.

Art. 3º É dever do Estado do Rio de Janeiro proporcionar a inclusão social dos 
estudantes carentes destinatários da ação afirmativa objeto desta Lei, 
promovendo a sua manutenção básica e preparando seu ingresso no mercado de 
trabalho, inclusive mediante as seguintes ações:

I - pagamento de bolsa-auxílio durante o período do curso universitário;

II - reserva proporcional de vagas em estágios na administração direta e indireta 



estadual;

III - instituição de programas específicos de crédito pessoal para instalação de 
estabelecimentos profissionais ou empresariais de pequeno porte e núcleos de 
prestação de serviços. 

Art. 4º É mantido o procedimento de declaração pessoal para fins de afirmação 
de pertencimento à raça negra, devendo a administração universitária adotar as 
medidas disciplinares adequadas nos casos de falsidade.

Art. 5º O Estado do Rio de Janeiro promoverá, noventa dias antes das inscrições 
para os exames vestibulares das universidades estaduais, campanha publicitária 
de orientação social para informar os estudantes destinatários desta Lei.

Art. 6º As disposições desta Lei aplicam-se, no que for cabível, a todas as 
instituições públicas de ensino superior, mantidas e administradas pelo Governo 
do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º Esta Lei será objeto de revisão a ser iniciada seis meses antes do termo 
final do prazo a que se refere o art. 1º, revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Lei nº 4151, de 4 de setembro de 2003 e a Lei n° 5074, de 17 de 
julho de 2007.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2008.

SÉRGIO CABRAL 
Governador
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